
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº  
 

 

INSTRUMENTO CONTRATUAL DE AQUISIÇÃO QUE ENTRE 
SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE UBERLÂNDIA E #empresa# 

 
 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - PARTES E FUNDAMENTO 

 
 

1.1) CONTRATANTE - MUNICÍPIO DE UBERLÂNDIA, neste ato 
representado pela Secretário(a) Municipal de #nm_secretaria#, #signatario#, 
brasileiro(a), residente e domiciliado(a) nesta cidade, no uso de suas atribuições 
legais, conferidas pela Lei Complementar nº 751, de 15 de março de 2023 e Decreto 
Municipal nº. 20.154, de 1º de fevereiro de 2023. 

 
 

  
1.2) CONTRATADO – #empresa#, empresa estabelecida na cidade de 

......................., à  #endereco# , inscrita no CNPJ nº #cpf_cnpj#, neste ato 
representada por #nm_representate_legal#, função no representante 
(sócio/procurador), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração 
apresentada nos autos do processo de contratação. 

 
 

1.3) FUNDAMENTO - A presente contratação decorre da Ata de Registro 
de Preços nº XXXX, assinada em xx de xxxxxx de xxxx, oriunda da Licitação Pregão 
Eletrônico nº. #licitacao#, fundamentada na Lei Federal nº. 14.133, de 1º de abril de 
2021, no Decreto Municipal nº 20.154, de 1º de fevereiro de 2023 e demais normas 
pertinentes, bem como pelas disposições contidas neste instrumento. 

 
 

2. CLÁUSULA SEGUNDA  - DO OBJETO E PREÇOS 
 

 

2.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de #objeto#, nas 
condições estabelecidas no Termo de Referência. 

 
 

2.2. Objeto da contratação: 
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2.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
2.3.1. O Termo de Referência; 
2.3.2. O Edital da Licitação ou instrumento de contratação direta 

equivalente; 
2.3.3. A Proposta do contratado; 
2.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
2.4. Em caso de divergência entre este instrumento e as disposições do 

Termo de Referência, prevalecerá o disposto no Termo de Referência. 
 

 
 

2.5. O valor total/global da contratação é de R$.......... (.....). 

 

2.6. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 
da contratação. 

 
 

2.7. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos 
devidos ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos, com 
observância dos valores unitários definidos na proposta comercial da empresa.  

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 
 

3.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados 
do(a) ............................., prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 
da Lei Federal n° 14.133, de 2021. 

 
 

3.1.1. O gestor de contratos deverá atestar a vantagem da manutenção do 
contrato a cada exercício financeiro 

 
 

3.2. A eficácia do contrato se opera a partir da publicação do mesmo no 
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 

3.2.1. A execução contratual só poderá se iniciar após a publicação referida 
no subitem anterior. 

 
 

4. CLÁUSULA QUARTA– MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 
CONTRATUAIS  

 
 



4.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e fiscalização 
assim como o cronograma de execução do objeto constam no Termo de Referência 
anexo a este Contrato. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – SUBCONTRATAÇÃO 

 
5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 
 

5.1.1. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a 
responsabilidade integral do contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-
lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do subcontratado, bem como 
responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações 
contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

 
5.2. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a 

quem incumbe avaliar se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica 
necessários para a execução do objeto. 

 

5.2.1. O contratado apresentará à Administração documentação que 
comprove a capacidade técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos 
autos do processo correspondente. 

 

5.3. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou 
os dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau, nos termos do §3º do art. 122 da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

 
 

 6.1. O prazo para pagamento e demais condições referentes encontram-
se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 
 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE  
 

 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo 
de um ano contado da data da consolidação do orçamento estimado, qual seja, em 
(DD/MM/AAAA). 



 
 

7.2. Os preços iniciais serão reajustados, mediante critérios estabelecidos 
no Termo de Referência, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas 
após a ocorrência da anualidade. 

 

7.3. Havendo reequilíbrio econômico-financeiro do contrato ou alteração do 
preço da ata de registro de preços com reflexo no contrato, ocorrerá a modificação da 
data-base definida na cláusula 7.1 deste instrumento, passando a mesma a coincidir 
com a data da revisão do preço, sendo que os próximos reajustamentos anuais serão 
considerados a partir de então. 

 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento 
definido no Termo de Referência, caso solicitado pelo contratado, poderá o 
contratante pagar ao contratado a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) 
índice(s) definitivo(s).  

 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) 
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação 
então em vigor. 

 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 
elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por 
meio de termo aditivo.  

 

7.8. O reajuste será realizado, em regra, por apostilamento. 

 
7.9.  A decisão sobre o pedido de reajustamento deve ser proferida no 
prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias corridos, contados a partir da 
data da solicitação. 

 
 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  



 
 

8.1. São obrigações do Contratante: 
 
8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo 

Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 

 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 
Referência; 

 

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou 
incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, 
reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo Contratado; 

 

8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à 
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, 
quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 

 

8.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao 
fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente 
Contrato; 

 

8.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

 

8.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial, quando for o caso, para 
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 
Contratado; 

 

8.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações, inclusive 
sobre eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, e 
reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os 



requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 
interesse para a boa execução do ajuste; 

 

8.1.9.1. Deverá ser observado o prazo de 01 (um) mês, contado da data do 
protocolo do requerimento, fixado no art. 112 do Decreto Municipal nº 20.154, de 2023, 
caso não haja disposição legal ou prazo específico estabelecido no Termo de 
Referência, sendo admitida a prorrogação uma vez, por igual período, desde que 
motivado; 

 

8.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo 
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

 

8.1.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos 
assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do 
contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 
 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato 
e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 
ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

 

9.1.1. Entregar o objeto nas quantidades, prazos e condições pactuadas, 
acompanhado do manual, folders, catálogo, e da relação da rede de assistência 
técnica autorizada, quando for o caso; 

 

9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de 
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8.078, de 1990); 

 

9.1.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 
horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento 
do prazo previsto, com a devida comprovação,caso não tenha sido fixado prazo 
diverso no Termo de Referência; 

 
9.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do 



contrato ou autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação 
por eles solicitados; 

 

9.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos 
quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados; 

 

9.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 
objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, 
não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 

 

9.1.7. Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com 
as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas para contratação. 

 

9.1.7.1. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema 
de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor 
responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de 
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade 
Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do 
domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

 
9.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações 
trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em 
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 
contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

 

9.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas, quando não for definido prazo diverso no Termo de Referência, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 
contratual, caso não tenha sido fixado prazo diverso no Termo de Referência; 

 
9.1.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não 



esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 
segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

 

9.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva 
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 
Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 
116, da Lei Federal n.º 14.133, de 2021); 

 

9.1.11.1. Quando solicitado, comprovar a reserva de cargos a que se refere 
a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos 
empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei 
Federal n.º 14.133, de 2021); 

 
9.1.12.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato;  
 

9.1.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos 
variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124, inc. II, alínea  “d”, da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 

 

9.1.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, 
estadual ou municipal, as normas de segurança do contratante; 

 

9.1.15. Alocar os empregados necessários, com habilitação e 
conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 
fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa 
técnica e a legislação de regência, se for o caso; 

 

9.1.16. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na 
Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para 
proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato, 
quando aplicável; 

 
9.1.17. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de 



dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do 
artigo 48, parágrafo único, da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 

 

9.1.18. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e 
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações 
do termo de referência ou instrumento congênere. 

 
 

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO 
 

 

10.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes definidos 
no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 
 

10.2. No caso de seguro garantia, a  apólice deverá acompanhar as 
modificações referentes à vigência do contrato principal mediante a emissão do 
respectivo endosso pela seguradora. 

 
 

10.2.1. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data 
de renovação ou de aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da 
apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvado o disposto no item 
10.4 deste contrato. 

 

10.3. Caso utilizada outra modalidade de garantia, somente será liberada 
ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção por culpa 
exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente, 
por meio da aplicação da(s) taxas positivas (ou negativas) de variação mensal 
acumulada(s) do INPC/IBGE, ou fração da mesma, considerando que a taxa do mês 
anterior corrige preços para o mês seguinte. 

 

10.4. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento 
da Administração, o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de 
endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento 
pela Administração. 

 

10.5. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o 
pagamento de:  

 

10.5.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do 
não adimplemento das demais obrigações nele previstas;  



 
 

10.5.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração ao 
contratado; e   

 

10.5.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e 
para com o FGTS, não adimplidas pelo contratado, quando couber. 

 

10.6. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar 
todos os eventos indicados no item 10.4, observada a legislação que rege a matéria.  

 

10.7. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, 
em conta específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária. 

 
10.8. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter 
sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado 
de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e 
avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da 
Economia. 

 

10.9. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser 
emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País 
pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos 
benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

 

10.11. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua 
vigência, a garantia deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos 
parâmetros utilizados quando da contratação.  

 
10.12. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que 
rege a matéria. 

 

10.12.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser 
notificado pelo contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração 
de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da Lei Federal n.º 14.133, 
de 2021). 



 
10.12.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro 
durante a vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão 
ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do 
sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicáveis ao contrato 
de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 
2022. 

 

10.13. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança 
ou autorização para a liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de 
garantia, acompanhada de declaração do contratante, mediante termo 
circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;  

 

10.14. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo 
instaurado pelo contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções 
ao contratado.  

 

10.15. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a 
garantia, na forma prevista no Termo de Referência e neste Contrato. 

 

10.16. Além da garantia de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei 
Federal nº 14.133/21, quando estabelecidas no Termo de Referência, deve ser 
mantida a garantia contratual do bem a ser fornecido, incluindo manutenção e 
assistência técnica. 

 

10.16.1. A garantia de execução é independente de eventual garantia do 
produto prevista especificamente no Termo de Referência. 

 
 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS 

 
 

11.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente 
pelas infrações descritas no artigo 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e, ainda, de 
qualquer outro descumprimento de cláusula editalícia, contratual ou da legislação 
referente à licitações e contratações públicas. 

 

11.2. Na aplicação das sanções, além das disposições da Lei Federal nº 
14,133, de 2021, deverão ser observados os procedimentos dispostos no Decreto 
Municipal nº 20.154, de 2023. 



 
 

11.3. Na aplicação das sanções, conforme resultado apurado em 
procedimento administrativo, em que sejam oportunizados a ampla defesa e o 
contraditório, serão considerados os princípios da razoabilidade e proporcionalidade, 
a natureza e a gravidade da infração, os danos que o cometimento da infração 
ocasionar à Administração Pública, ao serviço e aos usuários, a vantagem auferida 
em virtude da infração, as circunstâncias gerais agravantes e atenuantes e os 
antecedentes do licitante ou contratado. 

 

11.4. A cobrança de eventual valor referente às multas aplicadas será 
realizada nos termos do artigo 137 do Decreto Municipal nº 20.154, de 2023, caso não 
tenham sido estabelecidas outras hipóteses de multa no Termo de Referência. 

 

11.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa e, na hipótese de cumulação, serão concedidos os 
prazos para defesa e recurso aplicáveis à penalidade mais gravosa. 

 

11.5.1. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao 
valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da 
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente nos termos da legislação municipal pertinente. 

 

11.6. A aplicação de sanções administrativas não reduz nem isenta a 
obrigação do Contratado de indenizar integralmente eventuais danos causados à 
Administração ou a terceiros, que poderão ser apurados no mesmo processo 
administrativo sancionatório. 

 
11.7. As sanções aplicadas serão informadas ao Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas - CNEP, ou outro que vier a substituí-los, nos termos do artigo 161 da 
Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 

11.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 
14.133, de 2021 ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública 
que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei Federal nº 12.846, de 2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e a autoridade competente definidos no Decreto Municipal nº 20.154, 
de 2023. 



 
 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

 

12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, 
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as 
partes contraentes. 

 
 
 

12.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus 
para o Contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua 
continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

 

 
 

12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário 
do contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido 
com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

 
 
 

12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata 
este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção 
contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

 
 
 

12.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 
137 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, bem como amigavelmente, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. 

 
12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma 
Lei. 

 

12.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 
empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o 
contrato. 

 

12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, 
deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

 
 



12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

 

12.3.1. Do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 
cumpridos; 

 

12.3.2. Da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

 

12.3.3. De indenizações e multas. 

 

12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por 
meio de termo indenizatório, conforme art. 131, caput, da Lei Federal n.º 14.133, de 
2021.  

 
 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta 
de recursos específicos consignados na Lei Orçamentária Anual deste exercício, na 
dotação abaixo discriminada: 

 
 

I. Gestão/Unidade:  
II. Fonte de Recursos:   
III. Programa de Trabalho:  
IV. Elemento de Despesa:  
 

 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será 
indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 
correspondentes, mediante apostilamento. 

 
 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 
 

 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as 
disposições contidas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, no Decreto Municipal nº 
20.154, de 2013 e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei Federal nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 
Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 
 15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 



 
 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 
124 e seguintes da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 

15.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser 
realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma 
do art. 136 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

 
16.1. Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 
em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei Federal nº 12.527, de 2011. 

 
 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO 

 
 

17.1. Fica eleito o Foro deste Município de Uberlândia para dirimir os litígios 
que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser 
compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 
E por estarem plenamente de acordo com todas as cláusulas e condições 
assinam as partes este instrumento assinado eletronicamente, para que 
produzam seus efeitos jurídicos, comprometendo-se a cumprir o presente tão 
inteira e fielmente como nele se contém. 
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